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RECURSO DE APELAÇÃO Nº 97.1489-4, DE PARANAGUÁ 

APELANTE: G.N.S.T 

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 

RELATOR: DES. OCTÁVIO VALEIXO 

RECURSO DE APELAÇÃO . GUARDA DE MENOR PARA FINS PREVIDÊNCIÁRIOS. INDEFERIMENTO. 

IRRESIGNAÇÃO DA REQUERENTE. PROCEDIMENTO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓTESES 

PREVISTAS NO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 148 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. MAIORIDADE ATINGIDA. INCOMPETÊNCIA DESTE EGRÉGIO CONSELHO DA 

MAGISTRATURA PARA JULGAMENTO DA CAUSA. RECURSO NÃO CONHECIDO, COM REMESSA 

DOS AUTOS A UMA DAS CÂMARAS CÍVEIS. 

ACÓRDÃO 7884 

VISTOS, relatos e discutidos estes autos de recurso de apelação nº 97.1489-4, em que é 

apelante G.N.S.T. e apelado o Ministério Público. 

G.N.S.T. insurge-se contra a r. decisão do Juízo da Infância e da Juventude, da Comarca de 

Paranaguá, que indeferiu pedido de guarda da neta C.F.T.G. 

Argumenta, em síntese, que : a neta C. reside em sua companhia e depende financeiramente 

do seu apoio; que o ECA, em seu artigo 33, § 3º, prevê, implicitamente, a possibilidade de 

concessão de guarda para fins previdenciários. 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo não conhecimento do recurso, ante a 

incompetência do Conselho da Magistratura para julgar o recurso e, no mérito, pelo 

improvimento do apelo. 

É o relatório. 

Cuida-se de apelo intentado contra decisão proferida em autos de guarda e responsabilidade, 

que julgou improcedente o pedido formulado por G.N.D.T., em relação à sua neta C.F.T.G. 

Note-se, desde logo, que não se trata de procedimento enquadrado nas hipóteses previstas no 

parágrafo único do artigo 148 do ECA, que a rigor não está afeto à Justiça da Infância e da 

Juventude. 

Outrossim, importa registrar que C. já completou 18 anos. 

ACORDAM os Desembargadores integrantes do colendo Conselho da Magistratura do Tribunal 

de Justiça, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, determinando a remessa 

dos autos a uma das Câmaras Cíveis. 

Curitiba, 09 de dezembro de 1997. 



Des. NASSE DE MELO 

Presidente 

Des. OCTÀVIO VALEIXO 

Relator 

Estiveram presentes à sessão os Exmos. Srs. Desembargadores TADEU COSTA e ACCÁCIO 

CAMBI.  

 


